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ACTA DA 47a. SESSÃO ORDINARIA: 

Aos quatorze dias do mez de março do anno de 19?5, presentes ás 16 

horas , no Palacio da Justiça, os Snrs. Jui zes: Ministro Affonso José de 

Carvalho, Antonio Hermogenes Altenfelder Silva e Sylvio Portugal ; profes­

sor Antonio Sampaio Doria; Dr. Plinio Barreto; e Desembargador Vieira Fer 

reira, ao todo 6, realisou-se a 47a. sessão ordinaria do Tribunal Regio­

nal de Justiça Eleitoral de São Paulo, sob a presidencia do primeiro. Ver 

ficada a existencia de numero legal, o snr.l.ünistro Presidente mandou que 

se procedesse a leitura da acta anterior, que a seguir posta em discussão 

foi approvada com um pequeno reparo dos Snrs. Ministros , Presidente e Her 

mogenes Silva. O expediente lido constou do officio n! 3069, d.a secreta-
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Secretaria da Agricultur, pondo â disposiç·o e com prazer, pelo · tempo jul 

gado _neoessario por esÍe Tribunal, os funncionarioa que já se acham & ser­

viço neta Secretari. S.Excia. enaltece o actQ de civismo e patriotis-· 

mo que o mesmo respira. Isto feito o Snr. Ministro Presidente declara pu­

blicados os aecordams de n~s. 52 64. Em seguida S. Exci. submette & jui 

zo do Tribunal os seguintes prooe sos que se ach&VIPJl. sobre a mez: o de n! 

3.(X)9, do Escrivão Eleitoral de São Vicente, Snr. 1alter Leal Barros soli­

citando 45 di s de lioen9a para tratamento de saµde. Ouvido respeito, o 

Snr. Dr. Procurador, foi pelo Tribun l deferido o pedido. A seguir entra o 

de nº-3000, do Partido Demooratieo, repr sentado pelo snr. J.J.Cardoso ae 
Yello Netto, solicitando o registo do p rtido neste Tribunal.Ouvido ' & res­

peito o Snr. Dr. Procurador, foi pelo TribUll.3.l deferido o pedido.Ent~& o de 

n! 2.888, do Partido Liberal Pauli~t, ssignado pelo seu presidente Snr. 

J.E. ri de Azevedo, solicitando o registro neste Tribunal. Ouvido sobre 

o caso, o Snr. Dr. Procurador, a vista da falta de provas, foi pelo Tribu­

nal determinado que se convidasse o requerente a completa-las. Em seguida 

vem o de n! ,.007, do Tribunal Superior, encaminhando um requeLimento do 

Syndicato do Engenheiros Architetos deste Estado. Ouvido a respeito o Snr. 

Dr. Procurador, foi ~lle de parecer que n-o se tomasse conhecimento. O Tri­

bunal approva. Entra. o -de n! 2696, da Federação dos Volunt rios de São Paulo 

representando contr o Dcleg do de Policia de Ribeirão Bonito e contra o 

Official do R g iatro Civil de Guarapiranga. Ouvido sobre o caso o snr. Dr. 

Procurador, o Trib~al resolveu de accÔrdo com o seu parecer, que se offi­

ciasse o snr. Dr. Chefe de Policia levando o facto o seu conhecimento, 

pedindo providenci s bem assim. que e fizesse uma advertencia por inter­

med.io do Juiz Eleitoral, ao Official ãenunciado. O Snr. Ministro Sylvio Por-



Portug I , pedindo a palavra foi de p recerque se juntasse ao officio do! 

Dr. Chefe de Policia cópias d s representações~ O snr. Desembargador VleiJ 

Ferreir , manifestou-se de ccÔrdo com o Snr. Ministro Sy~vio Portug 1. O 

Tribunal approva- os . Entra após o de n~ ~256o, representação de Antonio Got 

Filho, contra o Escrivão do Registro Civil de Sã.o Carlos·. Ouvido o snr. Drt 

Procurador, resolveu o Tribunal que se offici sse pedindo informações a.o 

Juiz Eleitoral daquell zona. A seguir vem de n~ 290, , do Snr. Benedictc 

de Souza, residente em Guarib , queixando-se do Agente do Correio de Lina1 

por não lhe franquiar correspondeneia eleitor 1. D9.da a palavra aq Snr . 

Dr. Procurador, foi o mesmo d p recerque os particulares não tem direitc 

a franqul postal. O Tribun 1 aprova. Não havendo ma.is processos sobre a 

meza, o Snr. Ministro Presidente convida o Snr. Dr. Procurador pra lêr 01 

p receres que trouxera. O snr. Dr. Plinio Barreto p ssa então, " ler o de 1 

147, sobre consulta n~ 27;7, do Snr. Virgílio Nogueira Chaves, Director < 
, 

Gymnasio unicipal de .A.tib ia, perguntando se essencial o reconheciment 
, 

de firma de funccionario de outro Est do, ja f llecido e sem firma registra 

da em São Paulo. O p reeer é pela ffir tiv. Se não houver meio de reconl: 

c~r a firma do funccionario fallecido, dever' pedir nov certidão ao carto• 

rio. O Tribunal approva. Entra o de n~ 148, sobre representação 2905, do 

munieipio de Borbore , comarca de Itapolis, assign do por diversos , queixa? 

do-se da difficuldade para a sua qu li:fic~ção, llegando a grande dista.nel a 

da séde da zona e falta transitori do Escrivão de Alistamento. O Pareoer 

r esponde que as provid neias os proprios reclamantes s têm em mãos : é reque 

rerem que o Juiz Eleitoral da Séde, se tr nsporte, com o respectivo Escrivãc 

m di previam.ente nnunciado, para o seu districto, afim de que a populaçã~ 

poss s alistar. O Tribunal approva. A seguir vem o de n- 149, sobre o pr o• 

c_esso n! 2858, em que Je.rbas Moreir e Agenor Cama.rgo de Lima, protestam 0 0 11 
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contra a inclusão de Antonio de Oliveira Reis, no alistam.ento do municipio 

de Be'rn.ardino de Campos, por er o mesmo de origem portuguesa. O parecer 

; que não se tome conheci ento do protesto. O pedido de exclusão só poderá 
, 

ser feito por quem ja sej eleitor ou delegado de partido político 1 gal-

mente registrado. Os peticionarios não provaram as qualidades exigidas. O 

Tribun 1 approva o parecer. Vem o de n! 150, sobre a represent çãon! 2930, 

do Juiz Preparador de Iporang, snr. Diogo Ribeiro de Limaaccusando o Pre­

feito local, o seu substituto, o fiscal e os supplentes da delegacia de Poli 

eia, por est rem fazendo propaganda contra o lista.manto eleitoral.O pare-
.. . ~ , . 

cer e pelo rchivamento da repreeent çao, vista da f lta de prova, ou in-

dicação de fa~tos concretos e positivos de que esses cidadãos esfe jam obs­

tando o serviço do alistamento. O Tribun 1 approva o p recer. Entra, em se­

gilida, o de n~ 151, sobre consult n! 2908, do Snr. Aguilino Gonz lez, re-

3idente em S ntos, indagando: 12 - se v le como prova de maiori de,e nacio­

nalidade, uma certidão de nascLi.ento de eid' aõ:o gora registrado, de accôr­

do com o ultimo d ereto do Governo Provisorio; 22 - sepode o escrivão elei-
• 

toral exigir do alistando, papel para a ctu ç·o do seu requerimento. 1 pri• 

meira, , responde o parecer que sim, e á segunda, pela negativa.O Tribunal a­

~va. Entr o de n2 152, sobre consulta 280? , do Juiz Eleitor 1 de Rio 

Preto, Dr. Diogenes Pereir do Valle, formulando duas perguntas: l! - se po, 

de fazer a qualificação dos edicos e repartição do Serviço Sanitario do 

Estado, mediante a certidão do registro dos seus diplinnas , n quella repar­

tição. Pois que, até a preaente data, a referida ~~tiiiaxxi1i11111e repar 

tiç-o n-o remetteu s listas dos qualificados ex-officio sob a sua juris-
• ,. o ,,. • ... , 

diçao; 2- se a repartiç o Sanitaria nao eobrigada a fazer remessa das lista 
, , , 
as zonas eleitor e flor d sua sede. O parecer responde as duas pergunta 
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pela negativa. O Tribunal approv. Vem o de n! 153, sobre a consulta n! 

2902, da Federaç·o dos Voluntarios de São Pulo, nucleo de Bernardino de 

Campos, pergunt8lldo: li - se a certidão de o samento serve para provar ada.de. 

2! - ae os registros de nascimentos feitos nos termos da lei 19.710 de 18 

de fevereiro de 1931, servem para qualificação. O pa.recer responde ás duas 

pela affirmativa. O Tribunal approva. Porfim, entr o de n2 154, sobre a con­

sulta 2.960, do Snr. Antonio Pedro Nogu ira d9. G , residente em Santos, per 

guntand: 1~) se o escrivão eleitoral pÓde n·o acceit r pedido de qualifica-

çãoaob pretexto de não estar completa. 2!) se o e crivão tem o direito de 

exigir das Associações Operarias Syndicali adas, uma pessâà pra tr balhar 

no seu cartorio. para a qualificação i.x& dos seus assoei dos. 3!) se o mes­

f.O tem direito de estabelecer horario para. o recebimento de qualificação. 

4!) e pode corrigir alguns pedidoo iacompl tos de qu lificação o deix r 

de corrigir outros e 5! ·) se a qu lificação ex-officio tem preferenoia sobre 
~ , 

a requerida. O parecer responde ~J&&lax a la. e 2. pergunta pel negati-

va; a;. pela condicional - O§ 1~ do art. 4 do Regimento Geral dos Jui­

zes, Secretarias e Cartorios, 

de reservar parte do tempo destinado ao serviço eleitoral ao reoebimento de 

petições e a prest çio de informações aos interessados, consagrando ores­

tante do tempo para o sex·viço de identificação; quarta, responde o pare­

cer que pÓde, mas sem preferenci. NHo lhe é permittido, no exercício de 

suas funcções, favorecer a uns em detrimento de outros, e a quinta pergunta 

pela negativa. enhuma. ~f&rRllai& tem preferencia sobre a outra. O Tribu-
, 

nal approva o parecer. Isto feito, o snr. Ministro Presidente da a palavra 

ao Snr. Desembargador Vieir Ferreira, para relatar o processo de ·n~ · , 
, 

classe )a., recurso eleitoral em que e recorrente t.s.x Agenor de Came.rgo 

Lima e recorrido Anto~io dos Reis.S.Excia., depois de examinar as varias pe· 
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peças do processo, da o ~eu voto para que na.o se tome conhecimento.O Ti-i'í 

bunal a,,nn acompanha o voto do snr. dr. Relator. A se ir o snr. linis­

tro Presidente dá a pal vra o Professor Sampaio Dori, pra relat r o pro~ 

cesso n2 ~~ recurso eleitoral em que é reccrrente Henrique Woskman e reco: 

rido o juizo eleitoral d Assis. S. Excia. depois de certas ponder çÕes,pe, 

de o di ento par a pr xima se são. O Tribunal concorda.. Em seguida. S.Ex• 

pelos mesmo otivos pede o adia.m.ent do proc sso n- 45 da meüma. classe, ei 
, , 

que e recorrente Jose Lindolpho Procopin recorrido juizo de Assis. O TJ 

Snr.:t.rnistro HermogAne SilVt pn.ra relat r o de n~ 50, em que é recorrente 

Olympio d~ Assis Mornes & recorrido o juizo de S nt Cruz do Rio Pardo. s. 
Excia. depois do exame do processo. e de fazer uma~ pid.a. exposição vota 

dando provimento ao recurso. O snrs. Juizes todos de aecÔrdo.O snr. is­

tro PresidPnte dá em seguida p lavr ao De emb rg dor Vieira Ferreir pa­

ra rel taro do n! 51 àa mesma cl sse em que é recorrente Jarbas do Amaral 

ello e recorrido o Jui~o de Sant ElffiiJ Cruz do Rio Pardo. s. Excia. fa-

zendo uma. breve exposiçNo ma.teri, vot dando provimento ao recurso. O 

Tribunal por unanimidade, de ~oÔrdo. O Snr. Ministro Presidente passa a . 
palavr o snr. Ministro liermogenes Silv para relatar o de n! 54, em que Í 

recorrente Orestes Sinig rdi e recorrido José Luiz Pr ta. S. Excia. depois 

do exs.me do processo vota par qu n ... o se tome conhecimento do alludido re­

curso. O Tribunal por un. nimiõ.ade n.ao p nha o voto do snr. Ministro Relator 
# 

A seguir o snr. Ministro Presidente da p~lavra ao snr. ~nitro Sylvio Po. 

tugal para relat rode n~ 57 em que é recorr nte o snr. Octavio de Arruda. 

Camargo recorrido o Juizo d Ara.raquar • Depoi de exam.inad~ as va.ria.s p 

ças do processo, S. Excia. vota pra que não sej. tomado conhecim.ent dor 

curo. O tribunal acomp nh o voto do enr. iniatro Relator. 
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Por fim o Snr. Ministro Presidente da a palavra ao snr. Ministro Hermogenes 

Silva para relatar o de n2 58 em que é recorrente Francisco Zonari e recorri-
, 

do o Juizo eleitoral de Jahu. Depois do exame das varias peças do processo 

S.Excia. dá o voto para que não se tome conhecimento do alludido recurso. Os 

Snrs. ~uizes por unanimidade acmmpanham-no. Nada mais havendo a tratar o Snr. 

Ministro Presidente depois de convocar os Snrs. ~uizes para aproxima sessão, 

as mesmas horas e lbgar, encerrou os trabalhos do dia mandando que dos mesmos 

se lavrasse esta acta~ que e osé Felix Alves de Souza, redigi 

e assigno. (a) José Felix Alves de Souza. Affonso Jose de Carvalho • 

• 


